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ATA DA 35ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO PJE CRIMINAL 

Ata da 35ª Reunião do Grupo de Trabalho para a criação do fluxo do Processo Judicial 

Eletrônico na área criminal no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

para a Primeira Instância, realizada em  09 de dezembro  de 2016, às 11 horas, na Sala 

de Reuniões da Presidência, sob a presidência do Senhor Secretário do  Processo 

Judicial Eletrônico Declieux Dias Dantas, presentes a Excelentíssima Senhora Delegada 

da Polícia Civil do Distrito Federal Izabel Barbosa dos Santos, o Excelentíssimo Senhor 

Capitão QOPM Paulo da Cunha Passos, representante da Polícia Militar do Distrito 

Federal – PMDF, o Excelentíssimo Senhor Representante da OAB/DF Paulo Alexandre 

Silva, o Senhor Thiago Lopes Calil, representante do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios – MPDFT, a Excelentíssima Senhora Defensora Pública do Distrito 

Federal Andrea Souza Tavares, o Senhor Assessor da Primeira Vice-Presidência Luiz 

Antônio de Araújo, a Senhora Daniele de Assis Ferreira da Silva e o Senhor Raimundo 

Cavalcanti de Souza Neto, servidores da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas da 

Primeira Instância – COSIST. Presentes ainda, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito 

Paulo Rogério Santos Giordano, do Tribunal do Júri de Brasília e o Excelentíssimo 

Senhor Juiz de Direito João Marcos Guimarães Silva, do Tribunal do Júri de Taguatinga.  

Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola, 

o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Omar Dantas Lima, 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Cível e Criminal do Gama 

José Ronaldo Rossato o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de 

Taguatinga Tiago Fontes Moretto e o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Substituto 

da 3ª Vara Criminal de Ceilândia Paulo Afonso Correia Lima Siqueira.  O Senhor 

Secretário do Processo Judicial Eletrônico Declieux Dias Dantas abriu os trabalhos 

submetendo aos presentes o primeiro item da pauta: apreciação da ata da 34ª 

Reunião do Grupo de Trabalho do PJE Criminal. Não houve impugnação e a ata foi 

declarada aprovada.  Na sequência, passou ao segundo item da pauta: Apresentação 

do fluxo do Júri.  Com a palavra o Senhor Secretário do PJE iniciou a apresentação pelo 

fluxo da Pronúncia. Informou que após a decisão de pronúncia, serão adotadas 

providências cartorárias, e esclareceu que é uma tarefa central que chama as demais 
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tarefas e diligências que podem ser adotadas no fluxo. Foi esclarecido que após a 

manifestação das partes do artigo 422 do CPP, há a Análise do desaforamento, que é 

uma tarefa paralela. Na sequência do fluxo, o Senhor Secretário do PJE esclareceu que 

conforme a decisão do magistrado, haverá duas tarefas: dar ciência às partes e 

providências cartorárias. Em seguida, haverá a Sessão Plenária, que será feita fora do 

sistema. Toda documentação será digitalizada e anexada ao sistema. O MM Juiz de 

Direito Paulo Giordano acrescentou que no relatório é designada a data da sessão do 

júri e outras vezes, só é marcado o júri quando todas as diligências do 422 do CPP já 

foram organizadas. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que todas as diligências e 

variações estarão previstas nas providências cartorárias. O MM Juiz de Direito Paulo 

Giordano ressaltou que na desclassificação é possível que o magistrado já sentencie e 

outras vezes ele tem que dar vista ao MP que poderá oferecer uma proposta de 

transação penal. Foi informado que estas tarefas estarão previstas no rol de 

providências cartorárias. O Dr. Paulo Giordano relatou ainda que pode ocorrer uma 

situação rara, que precisa ser prevista, em relação ao réu que está respondendo por 

homicídio e a defesa requer a desclassificação para latrocínio, por exemplo. Neste 

caso, será necessário iniciar a instrução novamente e será reiniciada toda fase de 

sentença, oitiva das testemunhas e depois será dada a sentença como um processo 

comum. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que na tarefa de providências 

cartorárias todas essas opções estarão disponíveis. Foi informado que a prova oral será 

deixada em áudio no processo. Ao final, os magistrados aprovaram o fluxo e ficou 

decidido que na próxima reunião será discutido o fluxo da 1ª fase da Ação Penal. Na 

sequência, o Senhor Secretário do PJE agendou a 36ª Reunião do Grupo de Trabalho, 

para o dia 16/12/2016, às 11 horas. Exaurida a pauta e não havendo outras 

deliberações por parte dos presentes, encerrou a sessão às 12horas, determinando 

que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da verdade, segue assinada 

por todos os presentes. 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do Processo Judicial Eletrônico  
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PAULO ROGÉRIO SANTOS GIORDANO 

Juiz de Direito do Tribunal do Júri de Brasília 

 

JOÃO MARCOS GUIMARÃES SILVA 

Juiz de Direito do Tribunal do Júri de Taguatinga 

 

IZABEL BARBOSA DOS SANTOS 

Delegada da Polícia Civil do DF 

 

ANDREA SOUZA TAVARES 

Defensora Pública do DF 

 

Capitão QOPM PAULO DA CUNHA PASSOS 

Representante da Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF 

 

PAULO ALEXANDRE SILVA 

Advogado Representante da OAB/DF 

 

THIAGO LOPES CALIL 

Representante do MPDFT 

 

LUIZ ANTÔNIO DE ARAÚJO 

Assessor da Primeira Vice-Presidência 

 

RAIMUNDO CAVALCANTI DE SOUZA NETO 

Coordenadoria de Projetos e de Sistemas de Primeira Instância - COSIST 

 

DANIELE DE ASSIS FERREIRA DA SILVA 

Coordenadoria de Projetos e de Sistemas de Primeira Instância - COSIST 

 

 


